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RESUMO  
 
As  relações  de  consumo  hodiernamente  estão  ligadas  e  cada  vez  mais  vinculadas  ao  mercado  virtual,  que  é 
transnacional, necessitando por isto de um regime jurídico que seja peculiar a este novo meio de adquirir bens e serviços, assim 
como de contrair direito e obrigações. Analisa-se a situação do consumidor brasileiro quando realiza contrato de consumo com 
fornecedor estrangeiro, notadamente os realizados no ambiente virtual da rede mundial de computadores. Nesse sentido, o 
ampar o do  consumidor  frente  ao  mercado  virtual  global,  a lei  aplicável  aos  contratos  eletrônicos  de  consumo,  o  regime  
jurídico  da contratação eletrônica de consumo internacional, dentre outras questões, são de suma importância e suscitam 
discussões várias em busca de soluções que satisfaçam as partes envolvidas. 
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INTRODUÇÃO 
 
A atual sociedade da informação e novas tecnologias, com sua economia global e integrada, fazem expor questões 
necessariamente de transcendência prática. De fato, todas as questões que surgem no mercado virtual global não se 
produzem no campo jurídico abstrato, mas sim, se manifestam diretamente na realidade do comércio interno/transfronteiriço. 
Neste sentido, cabe mencionar as vicissitudes de um contrato celebrado através das redes telemáticas, esp ecialmente 
Internet, onde um consumidor brasileiro se relaciona com um fornecedor espanhol, a partir de uma publicidade feita em uma pág 
in a Web. E assim fazendo, formaliza a compra de um determinado produto que lhe é entregue. Mas ao utilizar o produto, de 
pois de duas semanas, observa que não serve para o fim indicado, resolvendo devolvê-lo e cancelar os outros pedidos, 
pretendendo, em tempo, a restituição do pagamento.  
Ante a concretização deste contrato são muitas e de diversas índoles as questões que se expõem: Que direito ou direitos 
têm quem contrata dessa forma? Qual é a regulação que se aplica a estes tipos de contrato? Se rá compatível a aplicação do 
Código de Defesa dos Consumidores e demais leis ordinárias brasileiras com a lei de serviços da Sociedade da Informação e 
do comércio eletrônico espanhola? Que lei é aplicável a este tipo de contrato?  Qual o regime jurídico d a contratação eletrônica 
de consumo internacional?  
A partir desses e outras argüições que, por ventura venham a surgir, serão dirimidas através da exposição de vernaculidade 
jurídica contemporânea que se sucederá neste artigo dentro da abordagem do Regime Jurídico dos contratos eletrônicos de 
consumo nos sistemas de Direito Internacional Privado. 
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1. TRANSCENDÊNCIA PRÁTICA 
  
O que se submete às considerações neste artigo, ou melhor, o que se aplica, é o regime jurídico de contratos nos 
sistemas de Direito Internacional Privado, sobretudo o aspecto de lei aplicável no mercado virtual dos países estrangeiros.  
P ortanto, o cerne do objeto desta proposta é a análise sucinta do fato contratual que afeta o campo jurídico interno, como 
também, e sobretudo de maneira especial, ao transfronteiriço, numa perspectiva material e comparativa.  
Para isso, tal proposta aprofund a-se em uma dupla questão considerada clássica na ótica da disciplina obrigacional. Por 
uma parte, o amparo do consumidor frente ao mercado virtual global, e, por outra, a determinação da lei aplicável aos contratos 
eletrônicos de consumo nessa área.  
Assim sendo, o elemento determinante do arbítrio deste tema é precisamente a enorme transcendência contingencial de 
utilização das novas tecnologias, em especial Internet, para celebração de contratos entre fornecedores e consumidores. 
 
2.IMPLICAÇÕESJURÍDICAS 
Não obstante as numerosas vantagens que as novas tecnologias, especialmente a Internet, podem proporcionar aos 
consumidores, nem todos eles os consumidores/usuários estão suficientemente habilitados para compreender e administrar 
toda a informação que lhe é disponibilizada. Além disso, a variedade e quantidade de ofertas encontradas no ambiente virtual 
da grande rede de computadores tem a potencialidade de induzir nos consumidores novas necessidades.Deste  modo,  crescem 
e  se  aceleram as  possibilidades  de  acesso  e  de  aquisição,  assim  como  as  facilidades  de pagamento por meios  
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eletrônicos. Como exemplo, podemos citar o crédito ao consumo,  muitas vezes facultado pelo próprio fornecedor. Isto 
pode despertar no consumidor uma falsa necessidade de aquisição/utilização de bens e/ou serviço ofertado por aquele, através 
de uma publicidade   não  raras   vezes   agressiva.   
Esta  circunstância se  traduz  em  graves transtornos para os  operadores do comércio transfronteiriço, bem como para a 
resolução de conflitos, o que exige um estudo sistemático e apro fundado destes paradigmas dicotômicos virtuais – os contratos 
eletrônicos. 
As implicações da propositura objeto desse artigo, vêm avalizadas por uma série de razões, dentre elas:  
I. Em primeiro lugar, o sistema liberal, apoiado no neoliberalismo econômico (nada mais que o laissez faire), abriu passo a 
uma evolução industrial e tecnológica cujo feito principal foi precisamente o nascimento e desenvolvimento da sociedade do 
consumo transnacional, sendo uma filosofia de mercado que leva implícita a oferta e a procura desordenada de bens e/ou 
serviços como signo de valor externo. Regime jurídico dos contratos eletrônicos de consumo nos sistema de direito internacional 
privado de Brasil e Espanha: aspectos de lei aplicável. 
II. Em segundo lugar, o elemento catalisador da importância das medidas de amparo ao consumidor que se concretiza na 
substancial homogeneidade do fenômeno econômico nos países desenvolvidos e as questões jurídicas derivadas, as quais 
fomentaram o movimento de amparo e defesa da pessoa em sua faceta consumidora. Estas circunstâncias derivam da 
mecanização e despersonalização das relações econômicas e jurídicas que fazem aparecer novos modelos de contato entre for- 
necedores e consumidores (contratos eletrônicos).  
Logo, o aporte teórico desenvolvido responde às questões expostas. Para isso, determinam-se os instrumentos legais para 
a defesa dos consumidores no âmbito da contratação eletrônica de consumo interna cional. 
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3. ASPECTOS GERAIS DOS CONTRATOS DE CONSUMO ELETRÔNICOS NA ESPANHA E BRASIL 
a.   Considerações sobre a aplicabilidade do Convênio de Roma de 1980 aos contratos eletrônicos.  
Na sistemática do Convênio sobre a lei aplicável as obrigações contratuais, feito em Roma em 19 de junho de 1980, de 
agora em di ante, Convenio de Roma de 1980, se estabelece um regime específico de eleição de lei para certos contratos nos 
quais intervenham consumi dores (art. 5º). Naquele dispositivo se entende por consumidor, a pessoa que contrata o 
fornecimento de bens móveis corpóreos ou de serviços, ou o financiamento para os mesmos, para um uso alheio a sua atividade 
profissional. Os requisitos jurídicos desses conceitos são os mesmos no ordenamento jurídico brasileiro.  
O argumento que justifica a especialidade nestes contratos é combater um risco específico na contratação transfronteiriça: a 
internacionalidade. Em determinadas situações, o consumidor não é consciente de estar tomando parte em uma transação com 
estas características, de maneira que ignora razoavelmente que, ao fazê-lo, expõe-se à aplicação de um ordenamento 
estrangeiro para ele (art. 5º.2.a e b).  
Em outros  casos,  embora  o elemento  de internacionalidade seja  patente, o  fato  de ter  sido provocado 
exclusivamente  pela contraparte, exime ao consumidor da carga que reporta (art. 5º.2.c). O nível de tutela de proteção ao 
consumidor “passivo” faz com que em caso de eleição de lei pelas partes se aplique necessariamente a lei da residência habitual 
do consumidor (art. 5º.3); e que eleição seja inválida se recair em um ordenamento menos protetor que o da residência do 
consumidor (art. 5º.2).  
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A contratação eletrônica de consumo, do disposto no Convênio de Roma de 1980, para os casos de consumo, expõe 
alguns questiona mentos: O primeiro se refere à conveniência ou oportunidade de manter de legal  referenda a categoria de 
consumidor “passivo”.A segunda, parte de uma resposta positiva à questão anterior: trata-se de como identificar, no meio virtual, 
as condições que qualificam ao consumidor como “passivo”, segundo o disposto no art. 5º.2 do Convênio, e no caso particular 
que contempla o art. 5º.4, ambos concebidos em função da localização física da parte débil, ou seja, o consumidor.  
Dessa forma, não são estra nhas as vozes que questionam a categoria do “consumidor passivo” na contratação eletrônica, 
re clamando uma mudança de mentalidade e de modelos de comportamento do consumidor, em quem o uso das vantagens 
que provê a rede deve acompanhar -se de um incremento no nível de responsabilidade e auto-tutela, ou diligência na utilização 
deste meio.Estes argumentos parecem ter sido acolhidos pelo legislador comunitário quando consagra na Diretiva 2000/31/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000,  relativa  a  certos   aspectos   legais  dos  serviços  da  
sociedade  de informação, em especial do comércio eletrônico, no mercado interno (diretiva sobre o comércio eletrônico), o 
princípio do controle em origem no que se refere à publicidade realizada por meio da Internet, substituindo ao controle no 
destino (mercado de inse rção do fornecedor).  
Por isso está estabelecido tacitamente que a mera acessibilidade a um site Web de um determinado Estado não deva 
entender-se como publicidade dirigida ao mesmo, e exigem a soma de outros dados, tais como, esse site efetivamente convida à 
celebração de contratos, que seja interativo (não se limitando a oferecer informação); inclusive, que tenham chegado a se 
concluir efetivamente tais contratos. Regime jurídico dos contratos eletrônicos de consumo nos sistema de direito internacional 
privad o de Brasil e Espanha: aspectos de lei aplicável.  
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Agora bem, cabe sublinhar a necessidade de estender a partir de agora a tutela prevista para um consumidor passivo, ao 
ciber consumidor, a quem se imputa a iniciativa no meio virtual; a razão é que as características da Internet tornam fácil 
entender que houve uma atitude “ativa” em oposição à atitude passiva do preceito do art. 5º.2. do Convênio de Roma de 1980 
Seja como for, coincidi-se na interpretação do Anexo da Diretiva 2000/31/CE, sobre Comércio Eletrônico, no sentido de que 
não se distingue entre consumidores ativos ou passivos na hora de excluir do âmbito coordenado as obrigações relativas a 
consumidores.  
Um consumidor se considera “passivo”, cabe mencionar, para efeitos do Convênio de Roma de 1980, quando em seu 
contrato concorre uma das circunstâncias que descreve o art. 5.2 em seus três parágrafos. 
 
b. Aplicabilidade do Convênio de Roma de 1980 aos contratos eletrônicos.  
Existe contemporaneamente um consenso na doutrina européia que coaduna que é factível aplicar as soluções do Convênio 
de Roma de 1980 aos contratos de consumo por via eletrônica, e que este fato não apresenta excessivas especialidades. 
Claro que isso implica também que as dúvidas ou os problemas teóricos e práticos que suscitam as regras do texto legal, 
reproduzem-se, também, no contexto da Internet.  
Joga a favor da aplicabilidade do Convênio sobre o dito contexto, o caráter flexível de suas normas, que facilita ao 
operador do Direito a adaptação a novos aspectos, uma vez que quando da elaboração deste convenio, não se fala sequer em 
contrato por fax, quanto mais por telemática, entretanto é cabível sua aplicação em razão do grau de flexibilidade normativa. 
Mas, além disso, rechaçando posições de extremo pessimismo, os autores como REQUEJO ISIDRO, KAUFMANN- KOHLER, 
MUÑOZ MACHADO, que finalizaram por admitir que não há ciberespaço sem espaço real, os atos se produzem em um site  
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determinado e seus efeitos se experimentam igualmente em um espaço físico, além do que, embora a atividade comercial sej a 
imaterial, não o são seus autores.  
É certo que no marco técnico que a rede provê se experimentam dificuldades para a identificação das partes e de 
circunstâncias relativas a elas, ou do negócio que interesse para a aplicação das normas. E assim também, a residência 
habitual, a sede ou administração central (art. 4º.2 CR), ou o lugar de celebração do contrato a que se refere o art. 9º.1CR. 
Trata-se, entretanto, de dificuldades que não são desconhecidas para o legislador e o operador do direito, que se vinham já 
resolvendo pela via das ficções e de presunções - por exemplo, como entender que um contrato se celebrou no lugar em que 
se fez a oferta: art. 1262 Código Civil Espanhol - CCE e art. 424 Código Civil Brasileiro - CCB.  
Por outra parte, se o conhecimento de onde se achar uma pessoa ou onde se produz um fato é crucial para aplicar uma 
norma eficientemente, a razoabilidade não é renunciar à norma, mas sim interpretá-la com a obrigação de desvelar ou aclarar 
dita situação.  
O mesmo cabe dizer em relação à necessidade de precisar com equivalentes funcionais para integrar categorias ou 
conceitos jurídicos: técnica que já é familiar ao operador do Direito, como conseqüência, da contínua aparição de novas 
tecnologias, como o telefone ou o fax. 
Em definitivo, as regras aplicáveis aos contratos de consumo internacionais tradicionais são as mesmas que se devem 
aplicar aos contratos eletrônicos de consumo e a diferença se encontra na necessidade das adaptações em maior ou menor 
medida ao meio, tais como: 
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I. Primeira regra: eleição de lei  
Segundo a regra do Convênio de Roma de 1980, o sistema de determinação da lei aplicável a um contrato internacional 
compreendido em seu âmbito material parte da eleição de lei pelos próprios contratantes. Esta eleição fica contemplada no art. 
3º de dito Convênio, para a contratação em geral, e no art. 5º.2 para os contratos onde intervenha um consumidor.  
A característica geral do regime do Convênio de Roma é a ausência de limitações quanto à forma de manifestar a eleição do 
ordenamento que rege o contrato, podendo ser feita explicitamente, e admitir também a eleição tácita, embora neste caso possa 
apresentar problemas quanto à existência da vontade comum das partes. Outros aspectos da eleição de lei podem experimentar 
maiores restrições, como ocorre com a forma Regime jurídico dos contratos eletrônicos de consumo nos sistema de direito 
internacional privado de Brasil e Espanha: aspectos de lei aplicável de prestar o consentimento, e com o propósito da eleição. 
Quanto à primeira, na medida em que a expressão do consentimento seja separável da cláusula de electio juris, a mesma 
fica sujeita a eventuais exigências previstas sob condição de nulidade na própria lei escolhida, ou na lei do lugar de celebração do 
contrato (art. 3º.4 e art. 9º.1 CR).  
Determinar o lugar de celebração no caso de contratos entre ausentes não é um problema, porque ao teor do art. 9º.2 do 
Convênio de Roma de 1980 é aplicável qualquer dos ordenamentos correspondentes à localização de cada uma das partes. De 
qualquer forma, os pontos de conexão do art. 9º.1 do Convênio de Roma de 1980 (e em seu caso, os que resultem do art. 
9º.2) funcionam em relação de alternatividade perfeita e, por isso, a falta no caso concreto dos requisitos previstos em uma das 
leis não é relevante se os mesmos não são exigidos na outra. 
Deve-se acrescentar, entretanto, que há uma previsão de salvaguarda no art. 8º do Convênio de Roma de 1980, apta 
para alterar o resultado descrito. Conforme tal preceito, uma parte poderá amparar -se na lei de sua residência habitual para 
evitar que certa forma de expressão (particularmente, o silêncio) interprete-se como prestação do consentimento.  
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Temos que observar que existem limitações ao objeto de eleição. Em primeiro plano, não é possível aplicação de u ma lei de 
um sistema jurídico que não seja nacional. Assim se compreende o teor do art. 3º do Convênio de Roma de 1980, onde “os 
contratos se regerão pela lei escolhida pelas partes”. Se os contratantes aderissem a outros textos, como a lex eletronica, os 
princípios europeus dos contratos ou os princípios da UNCITRAL, sua opção equivaleria a um exercício de autonomia da vontade 
material, mas não conflitual, o que significa que seu caráter vinculante dependerá de que se adéqüe ao disposto nos preceitos 
de um ordenamento estatal que resulte aplicável em defeito de eleição.  
Em segundo lugar, a eleição de um direito estrangeiro aplicável quando todos os elementos de um contra to se acham 
ligados a um só ordenamento no momento de celebrá-lo não permite evitar as disposições imperativas (CDC - Brasil) de tal 
ordenamento (art. 3º.3 CR). 
Por fim, o juiz tem que aplicar em todo caso, ainda que contrário ao conteúdo da lei escolhida pelas partes, as normas do 
foro que sejam consideradas irrenunciáveis, apesar da internacionalidade do contrato, que reclamem aplicação ao pressuposto 
(art.7º.2 CR).  
Com relação à eleição de lei no âmbito do contrato no mercado digital, não há que se falar em dificuldades. Pelo co ntrário, 
define-se como critério razoável para a contratação  on-line visto que dá segurança jurídica a uma transação que pode 
estar conectada com um grande número de países, e porque as partes, logicamente, escolherão o ordenamento que melhor se 
adapte a seus interesse.  Do ponto de vista da forma de eleição, entende-se que, conforme o art. 3º Convênio de Roma de 1980, 
a cláusulas que figurem em páginas Web, às que se fazem referências desde outro site virtual, e que se aceite mediante um 
click do mouse (o c lick- wrap contract).  
O problema que causa maiores questionamento neste meio é, ante a falta de cláusula expressa, determinar se quando há 
vontade das partes de submeter suas relações a certo direito obriga ao operador do direito a valorar indícios do me smo modo  
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que o faz nos contratos de consumo internacional tradicional; e também estes indícios são basicamente os mesmos, ou seja: 
submissão de outros contratos prévios entre as mesmas partes a um ordenamento determinado e adequação do 
comportamento negocial dos contratantes ao disposto por uma lei em concreto. 
 
II. Segunda Regra: ausência de eleição  
Para a hipótese em que não conste eleição de lei, o direito que rege o contrato se determinará identificando o ordenamento 
que apresente os vínculos mais estreitos com este (art. 4º.1 Convênio de Roma de 1980). Corresponde ao operador do Direito 
esta identificação, para o que o legislador lhe ofereceu a ajuda de várias presunções: duas especiais e uma genérica (art. 4º.2), 
segundo a qual se estimam que os vínculos mais estreitos se dão com o ordenamento do Estado no qual uma das partes, 
aquela que executa a “prestação característica” do contrato, tem sua residência habitual ou sua administração central, se for 
pessoa jurídica. Entende-se por “prestação característica” a que melhor serve a identificar o tipo contratual e que, em nenhum 
caso o é da entrega de dinheiro em pagamento. Regime jurídico dos contratos eletrônicos de consumo nos sistema de direito 
internacional privado de Brasil e Espanha: aspectos de lei aplicável.   
A presunção tem um fundamento econômico, que é o de exonerar da carga que reporta a internacionalidade do contrato 
(custos de determinação do direito aplicável, de informação sobre seu conteúdo, e de adequação ao mesmo) à parte que 
suporta a prestação de execução mais onerosa. Não obstante, decai se não pudesse ser determinada a prestação característica, 
ou se  demonstra que o contrato tem vínculos mais estreitos com outro ordenamento (art. 4º.5 Convênio de Roma de 1980).  
Na contratação eletrônica de consumo, se não houver eleição de lei, corresponderá ao operador do direito concretizar a 
noção de vínculos mais estreitos do art. 4º CR emprestando atenção ao meio, mas descartando elementos próprios dele que só 
são acidentais à contratação, como por exemplo, a localização do servidor. Em geral, pode-se afirmar que as regras previstas no  
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art. 4º CR se adaptem facilmente ao contexto eletrônico, onde desdobram suas potencialidades, embora não se deva esquecer 
que também experimentem nele seus déficits.  
Um exemplo do primeiro é a possibilidade de ir à cláusula de fechamento do sistema (art. 4º.5) para canalizar o amparo  da  
aparência.  Com   maior facilidade que no comércio tradicional, os contratantes que participam do mercado digital podem 
utilizar identificadores fals os ou sedes aparentes, que induzam ao co-contratante a confiar em que a lei aplicável é uma 
determinada.  
Este seria o caso quando uma empresa com sede no estrangeiro, que opera no mercado espanhol faz acreditar na outra 
parte, que se acha na Espanha, onde a oferta procede de uma empresa espanhola, mediante o uso do sufixo “.es”, do idioma 
castelhano, ou a indicação de agências na Espanha. 
 c. As normas brasileiras aplicáveis aos contratos de consumo internacional.  
 No ordenamento jurídico brasileiro, a regra geral para os contratos, tanto de consumo como para os tradicionais no 
comércio internacional, encontra-se na vigente Lei de introdução ao código civil brasileiro de 1942, e neste caso é aplicável a 
lex loci celebrationis do art. 9º: “Para quali ficar e reger as obrigações, aplica-se à a lei do país em que se constituírem”. 
A norma do art. 9º.1, da LICC/1942 impõe uma aplicação acumulativa da lei brasileira quanto à forma, em caso de 
execução no Brasil. No âmbito do contrato eletrônico de consumo, é importante a norma do art. 9º.2º, da LIC C/1942, que é 
usada para identificar o lugar no qual a proposta foi feita em contratos entre pessoas ausentes ou em contratos a distância, como 
a maioria dos contratos internacionais de consumo por este meio nos dias atuais. De acordo com o art. 9º.2, da L ICC: “a 
obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que reside o proponente”. 
A interpretação desta norma se faz pela lex fori (lei brasileira). Como, em matéria de consumo, a lei material brasileira, o 
código de defesa do consumidor (CDCB), determina que o proponente nos contratos de consumo é sempre o fornecedor (art.  
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30 CDC),  teríamos  sempre, se utilizarmos o art. 9º.2º, LICC/1942, a aplicação da lei do lugar de residência do fornecedor para  
reger os contratos a distância, como os contratos no comércio eletrônico. Observe-se, pois, uma forte incoerência do DIPr. 
brasileiro que, em vez de proteger ao cidadão constitucionalmente identificado, e seus direitos fundamentais, (art. 5º, XXXII, 
CRFB) privilegia ao fornecedor internacional ou transfronteiriço. 
Neste sentido, entende-se necessária a elaboração de normas específicas do DIPr., no ordenamento jurídico brasileiro, para 
o amparo dos consumidores leigos ou não profissionais, posto que as conexões hoje existentes para regular o comé rcio 
internacional, têm como base o equilíbrio estrutural das forças ou interesses profissionais entre os agentes envolvidos 
neste mercado virtual global transfronteriço, como exemplo, as conexões da autonomia da vontade ou o local de execução 
(geralmente o local de execução da prestação característica, sempre emprestada pelo profissional em caso de contrato de 
consumo inter nacional), ou do local de conclusão do contrato, usualmente a sede do fornecedor ou profissional, que, em 
contratos a distância sempre faz a oferta aceita pelo consumidor.  
Este equilíbrio estrutural, não existe nos contratos internacionais celebrados com os consumid ores- usuários. Assim, a 
autonomia da vontade das partes, que hoje é considerada o mais importante elemento de conexão no co mércio internacional, 
encontra um limite no que se refere às relações de consumo. Regime jurídico dos contratos eletrônicos de consu mo nos 
sistema de direito internacional privado de Brasil e Espanha: aspectos de lei aplicável.  
Com a possibilidade de ele ição da lei pelas partes, a autonomia da vontade no DIPr., perde seu sentido, se se constituí 
instrumento de dominação dos mais fracos pe los mais fortes. 
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4. CONCLUSÃO 
A análise do regime jurídico dos contratos eletrônicos de consumo realizado deste trabalho conduz a uma singela 
conclusão. Em linhas gerais, pode-se afirmar que o ordenamento jurídico espanhol soube adaptar-se a esta nova realidade de 
modo satisfatório.  
Desta maneira, pode-se concluir que a intenção do legislador no âmbito da Sociedade da Informação e do Comércio 
Eletrônico não foi a de regular as relações existentes entre o fornecedor e o consumidor em toda sua dimensão,  mas a de regu- 
lar a forma de atuação destes fornecedores.Assim, a ordenação da sociedade da informação foi desenvolvida para cumprir com 
os objetivos comunitários e, por esta razão, estabelecer um marco geral para determinados aspectos jurídicos do comércio 
eletrônico, fundamentais para garantir a segurança jurídica e a confiança dos consumidores no mercado digital.  
Partindo desta premissa, fica claro que não se pretendeu trabalhar uma completa regulação para a defesa e amparo dos 
interesses econômicos dos consumidores e tampouco concretizar o regime jurídico destes contratos. Portanto, em virtude da 
natureza subsidiária do Direito comunitário, será a legislação interna de cada Estado membro a que deve ser aplicada a estes 
tipos de contratos quando não houver uma resposta comunitária. 
No ordenamento jurídico brasileiro, não existe uma lei sobre a sociedade da informação e o comércio eletrônico. O que 
existe são projetos de Leis apensados ao projeto de Lei 4.906/2001. Precisamente por esta razão, com respeito ao sistema 
jurídico brasileiro vigente a remissão a normas gerais e especiais do direito estatal segue constituind o uma necessidade 
que cobre as lacunas existentes assim como uma garantia de segurança jurídica para as partes envolvidas a este setor.  
Assim, a solução avaliada pela própria prática comercial demonstra que os agentes, na determinação do direito aplicável 
aos contratos eletrônicos de consumo em ausência de um regime jurídico específico, operam de acordo com os preceitos 
legais vigentes no orde namento jurídico brasileiro.  
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Portanto, a conclusão a que se chega, é que, em que pese que o Brasil não possua uma Lei sobre a Sociedade da 
Informação, aplicam-se nestas situações os preceitos legais em matéria de contratos em geral e a Lei de defesa do consumidor 
(CDC). O que, em algum grau, permite encontrar certas similitudes com o ordenamento jurídico espanhol.  
Em d efinitivo, na delimitação do regime jurídico dos contratos eletrônicos de consumo, na Espanha e no Brasil, regem-se 
em grande medida pelos preceitos legais vigentes nos ordenamentos jurídicos internos, pois muitas soluções, como se expôs 
manifesto neste estudo,adaptam-se, em grande medida, a estas peculiares relações de consumo. Posto que, por um lado, Brasil 
não dispõe de uma Lei relativa a esta matéria e, por outro lado, embora a Espanha, tenha uma Lei específica, a Lei 34/2002, de 
11 de julho, de  serv iços da sociedade da informação e do comércio eletrônico, incorporando a Diretiva 2000/31/CE, está Lei 
não trata do tema do regime jurídico do contrato eletrônico de consumo, a qual se aplica aos prestadores de serviços 
estabelecidos na Espanha protegendo os interesses dos destinatários dos serviços, de forma que estes possam gozar de 
garantias suficientes na hora de contratar um serviço no mercado digital global. 
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